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FACETAS DO DIREITO À CIDADE

Bruna Agra de Medeiros* 

Maria Emília Freitas Diógenes**

O Direito Urbanístico possui a peculiaridade de conciliar preceitos jurídicos de áreas 
específicas, a exemplo de valores administrativos e econômicos e, por meio de seus mecanis-
mos, anuncia a dupla face do acesso à cidade. A bilateralidade retratada faz menção ao conjunto 
de direitos e deveres atribuídos a toda a coletividade urbana, cuja observância tende a propor-
cionar a efetividade desses direitos e, sobretudo, o atendimento às reais necessidades da vida 
cotidiana de todos os cidadãos.

Nesse sentido, revela o caráter mútuo das relações sociais na medida em que o aces-
so aos direitos que se efetivam no território urbano decorre tanto da aplicabilidade de políti-
cas públicas eficazes, por parte do Poder Público, quanto da respeitabilidade das normas de 
convivência e habitação pelas sociedades urbanas. Em síntese, esse fato indica como é impres-
cindível a participação social sobre o espaço urbano no tocante ao uso, à ocupação, à constru-
ção, à preservação, e outras formas de apropriação do espaço. 

Dessa forma, as gestões governamentais contam com um aparato de instrumentos le-
gislativos fundamentais à eficácia de algumas normas imprescindíveis, a exemplo do Estatuto 
da Cidade, que trouxe o direito difuso à cidade sustentável, além de outras normas federais, 
estaduais, municipais. O Plano Diretor, por exemplo, em seu âmbito municipal, demonstra, 
de maneira análoga, a pretensão em impor de uma política de desenvolvimento urbano justa e 
democrática. 

Para o direito à cidade ser assegurado, é necessário um esforço coletivo. Ao Poder Pú-
blico cabe à adoção de medidas voltadas a efetivar a função social da cidade e da propriedade, 

assim como a promoção de políticas urbanas qualitativas de mobilidade, saneamento básico, 
segurança, estrutura educacional, centros de saúde, cultura, lazer, e demais direitos.

* Discente do curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), cursando o 7º período. Editora-geral da Revista 
FIDES. Estagiária do Ministério Público Estadual.
** Discente do curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, cursando o 6º período. Editora-geral da Revista FIDES. 
Estagiária do Ministério Público Estadual.



FI
D

ES
, N

at
al

, v
.6

 , 
n.

 1
, j

an
./

ju
n.

 2
01

5.

FI
D

ES
, N

at
al

, v
.6

 , 
n.

 1
, j

an
./

ju
n.

 2
01

5.

35

FI
D

ES
, N

at
al

, v
.6

 , 
n.

 1
, j

an
./

ju
n.

 2
01

5.

Em contrapartida, à população cabe a busca pela efetivação dos direitos urbanos e 
atenção às normas de Política Urbana e Ambiental, na medida em que o território urbano deve 
ser utilizado de forma justa e democrática e o meio ambiente deve ser utilizado de forma sus-
tentável e consciente em benesse da própria coletividade. Essa postura pode ser atendida com 
a ocupação regular do solo, a devida destinação do lixo produzido, consumo equilibrado de 
energia, a não contaminação dos recursos hídricos, bem como a contenção de desperdícios, 
entre outras condutas.

Observe-se, com efeito, que o Direito Urbanístico, através do acesso à cidade, traz à 
tona a concretização dos preceitos constitucionais já consolidados no texto normativo. Cabe ao 
Poder Público o papel protagonista no desenvolvimento urbano e o dever de garantir os direitos 
que se efetivam no território da cidade, a fim de que todos possam viver dignamente, com segu-
rança e mínimas condições de conforto.

Assim sendo, imprescindível se faz a consagração das diretrizes asseguradas pela 
Constituição Federal de 1988 relativas à segurança, educação, assistência médica, mobilidade 
urbana, acesso a centros culturais e de lazer, além de centros de velório, creches para crianças, 
casas de idosos, entre outros direitos. Saliente-se, enfaticamente, que essas são garantias que 
apenas embasam as condições mais simplórias de vida - que se revelam em legítimos direitos 
sociais - não constituindo, nenhuma das áreas apontadas, em supérfluos. 

No entanto, destaca-se que, apesar de serem direitos básicos e conferidos pela norma 
de maior importância no sistema jurídico brasileiro, percebe-se que as referidas garantias não 
são fornecidas como deveriam. Tal afirmação pode ser constatada pela ausência de saneamento 
básico em grandes partes da cidade, pela precariedade no transporte público, bem como pelos 
problemas de abastecimento de água. Sendo assim, é de fundamental importância a discussão e 
ampliação de conhecimento sobre tema para que a população obtenha maior compreensão das 
questões urbanas e, com isso, ganhe mais consciência dos seus direitos e deveres.

Portanto, toda a sociedade deve sempre buscar realizar debates e contribuir diretamen-
te na construção das políticas públicas, bem como acompanhar o seu processo de efetivação. O 
Poder Público, por sua vez, se encontra obrigado a possibilitar a participação da sociedade, com 
o intuito de garantir a aplicabilidade de suas propostas e, em conformidade com a lei, buscar a 
concretização do direito à cidade para todos.



FI
D

ES
, N

at
al

, v
.6

 , 
n.

 1
, j

an
./

ju
n.

 2
01

5.
FI

D
ES

, N
at

al
, v

.6
 , 

n.
 1

, j
an

./
ju

n.
 2

01
5.

36

“A CIDADE”

Chico Science e Nação Zumbi

O Sol nasce e ilumina as pedras evoluídas, 
Que cresceram com a força de pedreiros suicidas. 

Cavaleiros circulam vigiando as pessoas, 
Não importa se são ruins, nem importa se são boas. 

 
E a cidade se apresenta centro das ambições, 
Para mendigos ou ricos, e outras armações. 

Coletivos, automóveis, motos e metrôs, 
Trabalhadores, patrões, policiais, camelôs. 

 
A cidade não para, a cidade só cresce 

O de cima sobe e o debaixo desce. 
A cidade não para, a cidade só cresce 

O de cima sobe e o debaixo desce. 
 

A cidade se encontra prostituída, 
Por aqueles que a usaram em busca de saída. 

Ilusora de pessoas e outros lugares, 
A cidade e sua fama vai além dos mares. 

 
No meio da esperteza internacional, 
A cidade até que não está tão mal. 

E a situação sempre mais ou menos, 
Sempre uns com mais e outros com menos. 

 
A cidade não para, a cidade só cresce 

O de cima sobe e o debaixo desce. 
A cidade não para, a cidade só cresce 

O de cima sobe e o debaixo desce. 
(...)
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